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REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N?. 09/2024-DL/CMM PROCESSO ADMINSITRATIVO N*. 
11/2024-DL/CMM COM BASE NO ART. N<? 75, INCISO II, § 3^ da Lei 14.133/2021 RESOLUÇÃO 
LEGISLATIVO N* 04/2023 REGULAMENTANDO A LEI 14.133/21.

1. DO OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MATINHA - MA.

O MUNICÍPIO DE MATINHA - MA, através da CÂMARA MUNICIPAL, Inscrita no CNPJ 
N2 12.526.216/0001-74, com sede na Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 
65.218-000, por intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo n^ 75, inciso 
II da Lei 14.133/2021 e Resolução Legislativo NQ 04/2023, e as exigências estabelecidas neste 
Aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 15/08/2024, ÀS 
17:00 HORAS via e-mail.

-ANEXO I-ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
- ANEXO II -TERMO DE REFERÊNCIA;
-ANEXO !!! - MODELO DE PROPOSTA;
-ANEXO IV- DECLARAÇÃO CONSOLIDADA;
- ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;
- ANEXO VI - ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

Folha: l A
rivtí H i vai/

Rubrica: 1 ■

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
camaramunicipal.matinha@gmail.com
LINK DO EDITAL: https://licitamaisbrasil.com.br/editais-publicados;
https://cmmatinha.ma.gov.br/acessoainformacao :

1.0 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.0.1
1.0.2
i n a 
-4.4 W «

1.0.4
1.0.5
1.0.6

mailto:camaramunicipal.matinha@gmail.com
https://licitamaisbrasil.com.br/editais-publicados
https://cmmatinha.ma.gov.br/acessoainformacao
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4.1.

4.1.2.1

4.2.

COMiSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

4.1.1
4.1.2

01 - Poder Legislativo
0101-Câmara Municipal de Matinha
01.031.0001.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas.
3.3.90.30.00 - Materiais Consumo

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:
3.1-0 valor global estimado para contratação será de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais).

2.0- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal da Câmara Municipal de 
Matínha/MA, para exercício de 2024.

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

Folha: /O
riuLi ií ■ vXl/

Rubrica: <1

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:

A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3(TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados ao e-mail: camaramunicipal.matinha@gmail.com ou mediante protocolo no setor 
de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 15/08/2024 às 17h00min
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações:

I - DedaraçãodeConsolidada,a)nformeAnexolV;

A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 
III deste Edital.
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo 
Setor de Licitação que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para 
apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, logo após considerada vencedora.

mailto:camaramunicipal.matinha@gmail.com
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5.2.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerído.Dhp).
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso de contratação direta 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado, conforme a seguir:

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

5.0.
5.1.
5.1.

HABILITAÇÃO:
HABILITAÇÃO JURÍDICA
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:

5.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
5.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.
5.I.3.I. No caso de ínabilitação, deverá ser convocado o segundo colocado, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n^ 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Folha:// £
. o. 4 

nui.i ii • vii/

Rubrica: ~~

5.1.1. HABILITAÇÃOJURÍDICA
a) Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário

4.2.1. Prazo para envio da documentação: Após o término do recebimento das 
propostas o Agente de Contratação convocará via e-mai! o envio da Declaração Consolidada 
(Anexo iii) e Documentos de Habilitação, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio.

http://www.cni.ius.br/improbidade_adm/consultar_reauer%25c3%25addo.Dhp
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Folha:__
Proc. n *;
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLíNiCiPAL DE MATiNHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

-U4—

Individual e/ou Sócio Administrador;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de 
empresa individual.
c) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaidoempreendedor.gov.br;
d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n2 5.764, de 1971;
h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 42, §22 do Decreto n. 7.775, de 
2012;
i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização;
k) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;

http://www.portaidoempreendedor.gov.br
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b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

c)

d)

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,

mediante a:

e.l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata alínea "e" for comprovada

mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente

essa informação, deverá a licitante demonstrar com documentação hábil essa

Localização e Funcionamento, mediante a:

5.1.3.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

f.l) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a aliena "f' for comprovada 

mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente

condição;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

5.1.2.
a)

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

f)
relativa ao ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

Folha:70
Al 4 

ii •

Rubrica: -=</ ""

essa informação, deverá a licitante demonstrar com documentação hábil essa

condição.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

5.13.1. Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca 
superior a três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio 
da empresa licitante.



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

-UJ-Folha:__
Proc. n
Rubrica:

4.2.4.I.I.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.s 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.
5.13.2. - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂFvíARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA’ CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

5.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.1.4.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que o licitante prestou serviços compatíveis com a 
proposta apresentada, em características, quantidades e prazos, comprovando ainda, 
que a prestação dos serviços foi satisfatória, sendo vedado a apresentação de 
atestados genéricos, devendo haver a discriminação dos serviços prestados. O(s) 
atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, contendo, 
obrigatoriamente, o nome, CNPJ, endereço, telefone, e qualquer outra forma para 
que a Comissão Permanente de Licitação possa valer-se através de contato com o(s) 
atestador (es). Deverá (ão) estar assinado (s) ou rubricado (s), contendo o nome 
completo do emitente que o(s) subscreve (em).
5.1.4.2. Após o término do recebimento das propostas o Agente de Contratação 
convocará via e-mail o envio da Declaração Consolidada (Anexo III) e Documentos de 
Habilitação, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo 
não envio.
5.1.43. O prazo de envio da documentação poderá ser prorrogado por igual 
período após solicitação formal do fornecedor, desde que justificado e aceito pelo 
Agente de Contratação.
5.1.4.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n9 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
5.1.4.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Folha: /£?
Proc. n 011/2024
R u b r i ca: <~4

6.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n^ 14.133/21.
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.

Matinha - MA, 09 de agosto de 2024.

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ Ne 12.526.216/0001-74

7.0-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
7.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Aviso da Chamada Pública, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado.

6.0. DO PAGAMENTO:
6.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/2021.
6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação;

5.1.4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.1.4.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
a Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.
5.1.4.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado

lanãaraBotêlho AzèVedo
Agente de Contratação

Portaria 001/2024



1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Administrativo 011/2024.1.1.

2 . DESCRIÇÃO DA NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO

3. OBJETO

3.1.

3.2.

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNIT.UNDITEM

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

VALOR
TOTAL.

Contratação de empresa para aquisição de bandeiras para atender à Câmara Municipal 
de Matinha - MA.

Especifícações do material:

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9. 09/2024-DL/CMM
PROCESSO ADMINSITRATIVO Ne. 011/2024-DL/CMM

Al 4

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

Folha:  
Proc. n 
Rubrica: 

2.1. Com o desgaste natural do uso das bandeiras, notou-se necessário apresentar a 
requisição de novas bandeiras, para uso interno e nos mastros externos da sede da Câmara 
Municipal. Em razão de exigência legal, foi incluído na requisição de compra a bandeira do 
Brasil, Maranhão e do Município.
2.2. A Constituição Federal no seu art. 13, parágrafo l9, dispõe que a bandeira é símbolo 
nacional sendo sua utilização regulamentada pela Lei n9 5.700/71, alterada pela Lei n9 8.421/92, 
a qual determina em seu art. 4® determina que as repartições públicas em geral, federais, 
estaduais e municipais, em quartéis, escolas públicas e particulares deverão possuí-las.
2.3. Assim, há necessidade de efetuar a substituição das bandeiras oficiais do brasil, do Estado 
do Maranhão e do município de Matinha, já que estão expostas ao sol e chuva ocasionando o 
seu desgaste em um curto período.
2.4. O demonstrativo dos quantitativos, encontram-se o item 3. do Documento de 
Oficialização da Demanda.

1349
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R$ 2.715,00R$ 905,001 UND. 3

R$ 1.785,00 1.785,00UND. 12

Menor Preço Médio R$ 4.500,00

4. ÁREA REQUiSITANTE

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO A SER ADOTADA

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

6. REGISTRO DE PREÇO
6.1. Não.

Área Requisitante
Secretaria da Câmara

Responsável
João Crisóstomo

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

Folha: ^2//
P-cc. n “í _011/2D24
Rubrica:

5.1. através da Dispensa de Licitação, reger-se-á pelas disposições do art. 75, inciso II, da Lei 
14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar ng 123/2006, e Resolução Legislativa nQ 
04/2023, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

Conjunto de três bandeiras 
confeccionadas em tecido nylon 
marítimo trançado impermeável 
ao tempo estilo Petrobrás dupla 
face com aplicações peças por 
peças e bordados de alto relevo 
e resistência para uso interno 
sendo Brasil, Estado e Município 
nos tamanhos oficiais conforme 
normas da ABNT 1,12X1,60 
Metros (2.5 Panos). Acompanha 
rosetas de luxo que 
complementam as bandeiras do 
Brasil, do Maranhão e do 
Munícipio de Matinha.
Mastro de metal tri partido 
com ponteira niquelada em 
forma de bola.



8. LEVANTAMENTO DE MERCADO

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

"Art. 75. É dispensável a licitação: (..) II - para contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e 
sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no 
caso de outros serviços e compras (valor atualizado pelo 
Decreto nõ 11.871, de 29 de dezembro de 2023)".

7.2. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de 
mercado. Com isso, a solução é a aquisição de bandeiras institucionais para a Câmara 
Municipal, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no 
Termo de Referência.

7.1. A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal é a dispensa de licitação 
em função do valor, pelo fato de cujo valor é inferior ao limite estabelecido pelo referido 
diploma legai:

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINKA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

8.1. A necessidade de aquisição de materiais de informática é a solução viável para obter 
melhores resultados junto a otimização das demandas diárias da Câmara Municipal.
8.2. A aquisição da solução se dará na forma de Dispensa de Licitação, Art 75, Inciso II, da 
Lei 14.133/21.

Folha: / g \
P-oc. n •; _011/2024
Rubrica: t J

9.1. O valor total estimado para contratação do objeto é de R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais).
9.2. A Pesquisa de Preços foi realizada de acordo com a Instrução Normativa n2 65 de 07 de 
julho de 2021, mediante a utilização dos parâmetros previstos em no art. 5 da Instrução 
Normativa em epígrafe.
9.3. Não foram utilizadas pesquisas do painel de preços do governo federa! site 
https://paineldeprecos.planeiamento.gov.br/. Diante da dificuldade exposta acima, a Câmara 
Municipal ampliou suas pesquisas, com o intuito de evitar possíveis distorções/ disparidade 
de preços ou preços inexequíveis, tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto, 
adotou assim a consulta formal a fornecedores, como prevê o Inciso II, § 12 do art. 23 da Lei 
14.133/2021, depois da tentativa frustrada do uso dos dados do Banco de Preços. Visando 
boas práticas, a câmara municipal adotou o parâmetro de consultar fornecedores do ramo de 
atuação compatível com o objeto pesquisado, além de fornecedores participantes das 
últimas licitações no órgão. Ainda buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos 
preços coletados. O Objeto da Contratação Direta em tela é a Contratação de empresa para

1949
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10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

aquisição de bandeiras para à Câmara Municipal de Matinha - MA. Sendo assim, para a 
formação de preço da dispensa supracitada, se fez necessário à observação de vários 
parâmetros (bem particulares/ peculiares) que não se conseguiu verificar através dos filtros 

disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade do 

objeto. Desta forma, não sendo possível tecnicamente comparar o objeto de outras licitações 

encontrando, quantidades fornecidas, condições comerciais praticadas e correlacionar outras 

especificações.

11.1 A presente solução admite o parcelamento do objeto por item. Não é possível exigir que 

as empresas participantes da licitação forneçam todos os itens demandados; ao parcelarmos 

a aquisição, permitimos concorrência mais ampla e, consequentemente, melhores preços 

para a Administração Pública.

11.1. Dado que o escopo da contratação não prevê o fornecimento de Mão de obra pela 

contratada, é salutar que a Administração, quando for adquirir o item, observe as 

especificações do material para evitar compras incompatíveis com o dispositivo. Não se 

vislumbra outras contratações correlatas e/ou interdependentes

12.1. Com a presente contratação é esperado adquirir materiais de excelente qualidade.
12.2. Manter ou melhorar a qualidade do serviço prestado na Câmara Municipal.

12.3. Otimizar as demandas da Câmara Municipal de Matinha.

13.1. Não existem possíveis impactos ambientais a serem elencados.

13.2. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação

ESTADO DO MARANHÃO
uAiVtMHM MC

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

Folha: y 2^ 
_ o. All 

r» Vi-I it •___ VIA/

Rubrica:1
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1. OBJETIVO

2. DA JUSTIFICATIVA

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

VALOR UNIT. VALOR TOTAL.QUANT.UNDITEM

R$ 905,00 R$ 2.715,00UND. 31

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9. 09/2024-DL/CMM
PROCESSO ADMINSITRATIVO N*. 011/2024-DL/CMM

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa para aquisição de bandeiras para a Câmara Municipal de Matinha - 
MA.

ESTADO DO MARANHÃO
* A * A Al « Alt>»CVK Al PKF kl • A

LHitfirtrtM iViUtVIlUKML UE IViMiÍf?nA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ Ne 12.526.216/0001-74

Folha:
Prsc. n _0H/2024
Rubrica: 1

DESCRIÇÃO
Conjunto de três bandeiras 
confeccionadas em tecido nylon 
marítimo trançado impermeável 
ao tempo estilo Petrobras dupla 
face com aplicações peças por 
peças e bordados de alto relevo 
e resistência para uso interno 
sendo Brasil, Estado e Município

2.5. Com o desgaste natural do uso das bandeiras, notou-se necessário apresentar a 
requisição de novas bandeiras, para uso interno e nos mastros externos da sede da Câmara 
Municipal. Em razão de exigência legal, foi incluído na requisição de compra a bandeira do 
Brasil, Maranhão e do Município.
2.6. A Constituição Federa! no seu art 13, parágrafo l9, dispõe que a bandeira é símbolo 
nacional sendo sua utilização regulamentada pela Lei n9 5.700/71, alterada pela Lei n9 8.421/92, 
a qual determina em seu art. 4e determina que as repartições públicas em geral, federais, 
estaduais e municipais, em quartéis, escolas públicas e particulares deverão possuí-las.
2.7. Assim, há necessidade de efetuar a substituição das bandeiras oficiais do brasil, do Estado 
do Maranhão e do município de Matinha, iá que estão expostas ao sol e chuva ocasionando o 
seu desgaste em um curto de tempo.
2.8. O demonstrativo dos quantitativos, encontram-se o item 3. do Documento de 
Oficialização da Demanda.



2 UND. R$ 1.785,001 1.785,00

Menor Preço Médio R$ 4.500,00

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6S, XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021).

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNSCiPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matínha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ Ne 12.526.216/0001-74

4.1. O valor total estimado para contratação do objeto é de R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais).
4.2. A Pesquisa de Preços foi realizada de acordo com a Instrução Normativa n® 65 de 07 de 
julho de 2021, mediante a utilização dos parâmetros previstos em no art. 5 da Instrução 
Normativa em epígrafe.
4.3. Não foram utilizadas pesquisas do painel de preços do governo federal site 
https://paineldeprecos.planeiamento.fíov.br/. Diante da dificuldade exposta acima, a Câmara 
Municipal ampliou suas pesquisas, com o intuito de evitar possíveis distorções/ disparidade de 
preços ou preços inexequíveis, tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto, adotou 
assim a consulta formal a fornecedores, como prevê o Inciso II, § 1? do art. 23 da Lei 14.133/2021, 
depois da tentativa frustrada do uso dos dados do Banco de Preços. Visando boas práticas, a 
câmara municipal adotou o parâmetro de consultar fornecedores do ramo de atuação compatível 
com o objeto pesquisado, além de fornecedores participantes das últimas licitações no órgão. 
Ainda buscou realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos preços coletados. O Objeto da 
Contratação Direta em tela é a Contratação de empresa para aquisição de bandeiras para à 
Câmara Municipal de Matinha - MA. Sendo assim, para a formação de preço da dispensa 
supracitada, se fez necessário à observação de vários parâmetros (bem particulares/ peculiares) 
que não se conseguiu verificar através dos filtros disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel 
de Preço, em decorrência da especificidade do objeto. Desta forma, não sendo possível 
tecnicamente comparar o objeto de outras licitações encontrando, quantidades fornecidas, 
condições comerciais praticadas e correlacionar outras especificações.

nos tamanhos oficiais conforme 
normas da ABNT 1,12X1,60 
Metros (2.5 Panos). Acompanha 
rosetas de luxo que 
complementam as bandeiras do 
Brasil, do Maranhão e do 
Município de Matinha.
Mastro de metal tri partido 
com ponteira niquelada em 
forma de bola.

Tf

Folha: -S7
Proc. n 011/2024
Rubrica: «A-

https://paineldeprecos.planeiamento.f%25c3%25adov.br/
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 62, XXIil, alínea "f" da Lei n214.133/21)
6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

Folha:__
Proc. n *:
Rubrica:

U4— 
aVÁla./

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecuçâo total ou parcial (Lei n914.133/2021, art. 115, caput).
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n9 14.133/2021, art. 115, §59).
6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n9 14.133/2021, art. 117, caput).
6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei n9 14.133/2021, art. 117, §19).
6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei n9 14.133/2021, art. 117, §29).
6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 
ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n9 14.133/2021, art. 118).
6.I.4.I. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §19)
6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 
n9 14.133/2021, art. 119).
6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 
n9 14.133/2021, art. 120).
6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n9 
14.133/2021, art. 121, caput).

5.1. O prazo de entrega dos produtos será de no máximo 15 (quinze) dias, com início após 
assinatura do contrato.
5.2. Os produtos serão entregues no seguinte endereço: Câmara Municipal de iviatinha 
localizada na Praça Raimundo Penha, s/n, Centro, Matinha - MA.
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7.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MAT1NHA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
rnainrí+árín 
t < I u I w «

Folha: 
rivC.il . VU.X/Z.V4.H

Rubrica: Xfr-

6.I.7.I. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n9 14.133/2021, art. 121, §12).
6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §29).
6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3S).
6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 319).
6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF.
6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 69, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei 
n. 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art 75, inciso II.. da Lei n.s 14.133/2021.
7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controiadoria-Gerai da União (www.portaidatransparencia.gov.br/ceis); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoría-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

rivC.il
http://www.portaidatransparencia.gov.br/ceis
https://w
sparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.13. Habilitação Jurídica:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

* .

ESTADO DO MARANHÃO
I ai a i aa**iAHiaUMiVàMnM iViumuirML De tviAi umhA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

7.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Folha: I
o. A4 «t MAAjI riut. h * lAâiA

Rubrica: —

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências impeditivas indiretas.
7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio da análise das certidões, nos documentos por ele abrangidos.
7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles iegalmente permitidos.
7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:

OU
7.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

OU
7.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

OU
7.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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OU

Habilitações fiscal, social e trabalhista:7.14.

7.14.1.

7.14.2.

7.14.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nô 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
OU

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Folha:__
Proc. n •;
Rubrica:

132 
ai a

7.14.3.
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

7.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
11 •i“i i'tiA AAA«i»^AnÍA aaax apaIxaFacÍ At/A ôAiu*
JuHUIUOJ UM IWMCai UC3 JUO JCMC; MC UVLUI HCI IlU UUIMplUbatUrJU MC

administradores;

7.14.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.14.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nç 
5.452, de 19 de maio de 1943.

oy
7.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
rAcríArtiwamôntô r»n Ropiçtrn Piwil dac Ppccnac liirírlírac nu nn RAOÍctrn Pi'ihlirn Hp Fmnrpcac C * > W «• « W te l W • í l te4 te* W • W * ** ** ***•«»*• teTteM a I te* f •’WQ» tet te* t te* n* > * te* te* te*» tel I IfVl tete

Mercantis onde tem sede a matriz;

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATIN HA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matínha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

oy
7.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil;

7.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.



A contratação será atendida pela seguinte dotação:8.1.1.

9. FORMA DE PAGAMENTO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

Órgão: 01 - Poder Legislativo
Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Matinha
Projeto/ Atividade: 0103100011002 0000
rAÇGÜ. W — i¥lQ IÇliCil UC loUl í IU

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ Ns 12.526.216/0001-74

8.
8.1.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Gerai da União.

7.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência.

7.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Folha: 
riUL. ii . ___ yj.i/4v£.4

Rubrica: —*

9.1. O pagamento será efetuado referente a entrega dos produtos, mediante o termo de 
recebimento definitivo de ordem de fornecimento, acompanhado da Nota Fiscal (devidamente 
atestada pelo setor competente), termo de recebimento provisório de ordem de fornecimento e 
após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade 
fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do 
pagamento as referidas certidões:

7.14.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

7.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

10.DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1. O prazo de vigência do contrato firmado será disciplinado conforme art. 113 da Lei 
14.133/2021, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, 
mediante interesse das partes, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
último.

11.
il.l

Fo I h a: _____
Prac. n _(U1/2O24
Rubrica:

9.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega 
da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a apresentação das 
certidões enumeradas no item 5.1 deste instrumento.

12. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota riscai, na quai constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei 8.078, de 1990);

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expenses, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Dispensa de Licitação;

11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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15.
15.1.

anexos;
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;
12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência eseus anexos;
12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N2 12.526.216/0001-74

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do produto, bem como visando a 
repetição de procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas, objetivando a 
obtenção da qualidade exigida.

 Folha: 
_ O. Al *1 /AA54
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Rubrica: 

13. DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n9 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redíbitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei n2 14.133,. de 2021.
13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

FORO
Fica eleito o foro da comarca de Matinha, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente instrumento.

ESTADO DO MARANHÃO
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Praça Raimundo Penha, S/N -Centro-Matlnha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N9 12.526.216/0001-74

16.
16.1.

Folha: 
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ITEM | DESCRIÇÃO QUANT.UND

UND.1
Valor i otal Estimado:

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.

de de 2024.Local, 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada;

Assinatura do Responsável CPF:
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N®. 09/2024-DL/CMM
PROCESSO ADMINSITRATIVO N?. 011/2024-DL/CMM

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS PARA A CÂMARA
MUNICIPAL DE MATINHA - MA

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. N2 75, INCISO II, § 38 da Lei 14.133/2021

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL.

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL:

ESTADO DO MARANHÃO 
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-MalinliaZMA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

Folha: 
Proc. n _011/2024
Rubrica; 

Valor total global: R$(). PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA - Não inferior a 60 dias CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
PRAZO E LOCAL DE
ENTREGA/EXECUÇÃO:



COM BASE NO ART. NS 75, INCISO II, § 3& da Lei 14.133/2021

Ao

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Matinha - MA

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N2XX/2024-CPL/CMM

Processo Administrativo n9 XXX/2024

DECLARO que o Regime Tributário da empresa/licitante é:

Simples Nacional;

Lucro Real;

Lucro Presumido;

Outro: 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da 
empresa) inscrita no CNPJ/MF sob o n9 (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra- 
assinado, portador(a) da cédula de identidade n9 XXXXXXX e do CPF N9 XXXXXXXXXXX:

DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritárío(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX

DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento 
no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9.09/2024-DL/CMM
PROCESSO ADMINSITRATIVO N9.011/2024-DL/CMM

ANEXO IV-
DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Folha:  
Proc. n *: 
Rubrica:

___
11/2024

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penlia, S/N - Centro-Matinlia/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74



Endereço:

Cídade/Estado:

Cep.:

Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

DECLARO que o Enquadramento da licitante/empresa é

Microempreendedor Individual (MEI);

Microempresa (ME);

Empresa de Pequeno Porte (EPP);

Normal.

Sociedade Cooperativa, nos termos do art. 34 da Lei nQ 11.488, de 15 de junho de 2007, e do 
art. 49 da Lei n8 5.764, de 16 de dezembro de 1971;

Declaro para os devidos fins que tenho pleno conhecimento e aceito as regras e condições 
gerais da contratação, constantes no procedimento.

Declaro para os devidos fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
participar de licitações ou contratações com a Administração Pública;

Declaro para os devidos fins que cumpro o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n8 14.133, de 
2021;

Declaro para os devidos fins que sou responsável pelas transações que forem efetuadas no 
sistema;

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Declaro para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n8 8.213, de 
24 de julho de 1991;

ESTADO DO MARANHÃO 
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Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/NÍA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

Folha: 1*3^
Proc. n o: _011/2024 
Rubrica:



Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida 
identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em 
papei timbrado da empresa licitante.

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 
disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 
presente declaração.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

Folha: IMcD
Proc. n 011/2024
Rubrica: 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N& _/2024

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nã 14.133/21)

DISPENSA DE LICITAÇÃO NS. 09/2024-DL/CMM
PROCESSO ADMINSITRATIVO Ne. 011/2024-DL/CMM

ANEXO V-
MINUTA DO CONTRATO

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de 
bandeiras para a Câmara Municipal de Matinha - MA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinlía/MA- CEP: 65.218-000
CNPJN0 12.526.216/0001-74

Pelo presente instrumento, A CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA - MA, CNPJ n** 
12.526.216/0001-74, situado na Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 
65.218-000, representada neste ato por seu Presidente, José Araújo Silva Filho, doravante 
denominada CONTRATANTE; e a Empresa , inscrita no CNPJ sob o n2.  

 , com sede na sede na, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representado por seu represente legal o(a) senhor(a), inscrito no CPF sob o  
n2 t conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o
que consta no Processo ns 011/2024 e em observância às disposições da Lei nQ 14.133, de 
2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n2 75,. de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 009/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 _/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 
DE MATINHA, POR INTERMÉDIO DO 
DRFSIDENTF n IHCÉ ARAIJin CH VA Ell MO F 

A EMPRESA.

Folha: •! M |____
Proc. n __011/2024 
Rubrica: \ I



1.2. Objeto da contratação:

DESCRIÇÃOITEM UND QUANT.

R$ R$UND.1 3

R$UND. 12

R$

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição:

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa;

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da Assinatura do 

contrato., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

Conjunto de três bandeiras confeccionadas em 
tecido nylon marítimo trançado impermeável 
ao tempo estilo Petrobras dupla face com 
aplicações peças por peças e bordados de alto 
relevo e resistência para uso interno sendo 
Brasil, Estado e Município nos tamanhos 
oficiais conforme normas da ABNT 1,12X1,60 
Metros (2.5 Panos). Acompanha rosetas de 
luxo que complementam as bandeiras do 
Brasil, do Maranhão e do Município de 
Matinha.
Mastro de metai tri partido com ponteira 
niquelada em forma de bola.

Valor Total:

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:

Folha: 
Proc. n 011/2024
Rubrica:
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Estar formalmente demonstrado

b) com

d)

e)

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.

4.

5.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIii)

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação.

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c)

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ().

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000
CNPJN® 12.526.216/0001-74

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação.

Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de 
prestação dos serviços tem natureza continuada;

Folha: jiQ____
Proc, n °: __011/2024 
Rubrica: rn-----
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reajuste será(ão),para

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.6. Caso o(s) índíce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA

Praça Raimundo Penha, S/N - Centro-MatinhaZMA- CEP: 65.218-000
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5.3. O valor acima é meramente estimative, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 
(índice Nacional de Preço ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / / 2024.

 Folha: 
Proc. n 011/2024 
Rubrica: ^| —----

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).



7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por eie substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato;

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n® 14.133/21.

8.I.8.I. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período.

Folha:
Proc. n *:
Rubrica: 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

1949



CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)9.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n^ 14.133, de 2021;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte

9.1.3. Alocar os empregados necessários, corn habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137,11);

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

Folha: 
Proc. n _011/2024
Rubrica: L,
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9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
ou para qualificação, na contratação direta;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, quaiquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previrienciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regulandade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;

Folha: /W
Proc. n *: _011/2024 
Rubrica: ^-4—



10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

der causa à inexecução parcial do contrato;a)

b)

der causa à inexecução total do contrato;c)

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;d)

e)

f)

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116. parágrafo único);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116);

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto ouando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de 2021.
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado 
que:

 Folha:---------------
Proc. n „011/2024 . 
Ru b rica:

i

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
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h)

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei ns 12.846, de 12 de agosto de 2013.

iv) Multa:

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §99)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §79).

11.4.1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Folha:__
Proc. n *: 
Rubrica:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco por cento) dias;
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(a) O atraso superior a 30 (tinta) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.

A? 
011/2024

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §59, da Lei)

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29 
da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4S, da Lei);



11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1Q):

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas,, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8^).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159)

Folha: 
Proc. n _011/2024
Rubrica: ^<7 ~~



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

01 - Poder Legislativo

0101-Câmara Municipal de Matinha

01.031.0001.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas.

3.3.90.30.00 - Materiais Consumo

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n** 
14.133/21.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL RE MATINHA 

Praça Raimundo Penha, S/N - Ccnlro-Matinlia/MA- CEP: 65.218-000 
CNPJ N° 12.526.216/0001-74

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n* 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO

Matinha - MA, de de 2024.

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §12)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Matinha - MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §12 da Lei n^ 14.133/21.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei n9 14.133/21.

José Araújo Silva Filho
Presidente da Câmara Municipal de Matinha - MA

Representante legal do CONTRATANTE

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 
14.133, de 2021.
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ORDEM DE FORNECIMENTO

OBJETO:

DADOS DO PROCESSO:

DADOS DA EMPRESA:

LOCAL DO SERVIÇO: Câmara Municipal De Matinha

DATA DE INÍCIO:

DISPENSA DE LICITAÇÃO N®. 09/2024-DL/CMM

PROCESSO ADMINSFTRATIVO N5.011/2024-DL/CMM

ANEXO VI -
ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

Folha:  
Proc. n 0 
Rubrica:

Após a assinatura do contrato dia /__/2024 e desta Ordem de 
Fornecimento.

CNPJ NS:
NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO:

NS DO PROCESSO: 011/2024
MODALIDADE: DISPENSA N9 009/2024
INFORMAÇÕES DA MODALIDADE: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA N2 
009/2024, DO TIPO MENOR PREÇO, NO REGIME DE EMPREITADA POR 
VALOR GLOBAL DE ACORDO COM A LEI N9 14.133/2021.

A presente Ordem de Fornecimento refere-se à aquisição de bandeiras, 
conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência que deu 
origem ao Contrato ns /2024.
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Matínha (MA), de de 2024.

Secretária Geral

Ciente:

Representante Legal da Contratada

j

Folha:
Proc. n
Rubrica: 
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Autorizo a contratada a fornecer o item solicitado a partir do dia supracitado na 
ordem de fornecimento, cujo valor de entrega é de R$ , pagos de acordo com a demanda.


